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RESUMO: Foi realizado estudo com base nos dados de uma pesquisa que analisou 550 mortes de
crianças menores de 15 anos, residentes no Município de São Paulo, SP (Brasil), e ocorridas em 1985 por to-
dos os tipos de acidentes e violências. Objetivou-se comparar entre si as informações existentes no Institu-
to de Medicina Legal (IML) e as constantes da Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados
(SEADE), responsável pelas estatísticas oficiais em São Paulo, com a opinião do investigador — forma-
da com base em toda a informação adicional possível, de modo a: analisar a fidedignidade das es-
tatísticas oficiais quanto à causa básica da morte; e conhecer a possível deficiência da transcrição das in-
formações do IML para a Fundação SEADE, quanto à mesma causa. Os resultados permitiram mostrar que:
a informação existente no IML esteve bastante próxima da opinião do investigador (71,54%) quando se
trabalhou em nível de categoria da Classificação Internacional de Doenças (CID-9), chegando a 84,77%
quando se considerou o nível de agrupamento; as estatísiticas oficiais, em relação à opinião do investiga-
dor, são mais fidedignas quando analisadas em nível de agrupamento do que de 3o dígito (respectiva-
mente 67,13% e 24,05% de concordância); a comparação entre o IML e a Fundação SEADE mostrou que, rel-
ativamente às categorias da CID-9, só existe 40% de concordância; dado que se eleva a 75% quando os
agrupamentos são analisados. Esses valores comprovam a hipótese formulada de que o IML, embora pos-
sua um arquivo com informações pormenorizadas, não as transfere à Fundação SEADE, diminuindo assim
a fidedignidade das estatísticas oficiais, à medida que se detalhe cada causa de morte. Sugere-se um
maior entrosamento entre essas Instituições para que estatísticas de melhor qualidade, relativamente às
causas externas de morte, venham a ser produzidas.
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PRELIMINARES

Pode-se dizer que desde Graunt, 1662, as es-
tatísticas oficiais de mortalidade são geradas a
partir dos dados coletados nas Declarações de
Óbitos passadas pelos médicos.

Com relação às mortes por causas externas, a lei
determina que esses atestados sejam passados por
médicos legistas, após necropsia. O fluxo seguido
por esses documentos faz com que os mesmos, do Ins-
tituto Médico Legal (IML), pelos Cartórios do Re-
gistro Civil, cheguem aos órgãos responsáveis pela
elaboração das estatísticas — especificamente no
caso de São Paulo à Fundação SEADE (Sistema Es-
tadual de Análise de Dados).

Em trabalhos anteriores foi medida a deficiên-
cia da informação oficial relativa às causas de
morte em geral (Milanesi e Laurenti11, 1964 e Fon-
seca e Laurenti13 1974) e sabe-se, portanto, que a
qualidade das informações contidas nas Decla-
rações de Óbitos deixa ainda a desejar, apesar de
cursos e bibliografia especializada virem sendo e-
fetuados e produzidos com esse objetivo (Ministé-

rio da Saúde12,1977; Laurenti e Mello Jorge5,1987)

Especificamente no que toca às causas externas,
a qualidade é também, de alguma forma, dis-
cutível, principalmente em função de os legistas,
por temor, talvez, de envolvimento com a justiça ou
com a polícia (Laurenti e Mello Jorge5,1987), colo-
carem no atestado somente a "causa médica" da
morte, ou seja, a natureza do traumatismo ou lesão
que levou ao óbito, grande parte das vezes, sem
qualquer referência à verdadeira (ou mesmo presu-
mida) causa básica da morte, definida pela Orga-
nização Mundial da Saúde como o "tipo de acidente
ou violência que ocasionou as lesões que levaram à
morte" (CID1, 9a Revisão, 1975). Ainda mais, por
desconhecimento ou negligência do funcionário que
preenche esse documento (o que na grande maioria
das vezes não é feito pelo médico), a informação
sobre o evento violência (itens 37, 38, 39 da Decla-
ração de Óbito) não é transcrita na mesma, embora
existente no IML, que, em muitos casos, tem até
mesmo uma cópia do Boletim de Ocorrência Poli-
cial. Fatos como esses fazem com que as estatísticas
oficiais por essas causas apresentem-se, pelo me-
nos, incompletas, para não dizer, incorretas.



Problemas dessa natureza têm gerado o fato de
que, em nível de publicações oficiais do Ministério
da Saúde13 (1977/1985), mesmo onde as causas de
morte são classificadas em grandes grupos (CID-
BR2,1975), o conhecimento quanto ao tipo de aci-
dente ou violência que levou à morte fique bastante
prejudicado. A Tabela l mostra que, em 1985, em
algumas capitais brasileiras, os percentuais rela-
tivos às causas, que se sabiam externas, mas que se
ignoravam se eram acidentais ou intencionais
apresentaram-se bastante variáveis, chegando a
atingir valores maiores que 40% em locais como
Rio de Janeiro, Porto Alegre e Goiânia.

Pesquisa sobre a mortalidade por acidentes e
violências em menores de 15 anos residentes no Mu-
nicípio de São Paulo, realizada com o patrocínio
da Organização Panamericana de Saúde (Mello
Jorge10, 1988) e calcada na metodologia utilizada
pelas Investigações da Mortalidade do Adulto
(Puffer e Griffith15,1968 e Guimarães e col.4,1979)
e Mortalidade na Infância, (Puffer e Serrano16,
1973), contou com a adição de dados procedentes de
relatórios de necropsias, consultas aos processos de
inquéritos em Delegacias de Polícia, prontuários
hospitalares, notícias de jornal e, principalmente,
entrevistas nas casas das crianças que haviam fa-
lecido durante o ano de 1985. Dessa forma, permi-

tiu ao investigador uma valiosa contribuição para
o conhecimento das causas que levaram essas
crianças à morte, em seu maior detalhamento
possível (formando o que se convencionou chamar
de opinião do investigador).

Além disso, o manuseio constante dos for-
mulários do IML tem tornado possível conhecer a
riqueza de informações que existe nessa Insti-
tuição, a respeito de cada caso que ali chega para
ser necropsiado (Mello Jorge,8,9,101979,1982,1988).

Diante desse quadro tridimensional — opinião
do Investigador, IML e SEADE —, optou-se por
comparar essas três fontes, no sentido de mostrar,
em função das informações existentes em cada uma
delas, como foi (ou seria) codificada a causa básica
da morte de cada caso pertencente à investigação
realizada, permitindo, em última análise, mensu-
rar a fidedignidade da causa básica da morte (ofi-
cial), relativamente ao universo trabalhado.

Assim, pois, os objetivos da presente pesquisa
foram:

- comparar a informação oficial sobre óbitos por
causas externas gerada na Fundação SEADE, pelas
Declarações de Óbitos, com a existente no IML e
aquela obtida com a adição de dados complemen-
tares, através da pesquisa (opinião do investiga-
dor);

- mensurar a concordância da informação sobre a
causa básica nas três fontes estudadas;

- mensurar a fidedignidade da informação oficial
— SEADE — e da existente no IML, tomando como
referencial a causa básica "real" obtida com os da-
dos da pesquisa.

MATERIAL E MÉTODO

O material utilizado foi constituído do univer-
so de 550 óbitos de crianças menores de 15 anos, re-
sidentes no Município de São Paulo, cuja morte, por
causa externa, ocorreu em 1985. Foram realizadas
entrevistas domiciliares, nos hospitais onde essas
crianças foram atendidas (nos casos de óbitos hos-
pitalares), nas Delegacias de Polícia e no próprio
IML, onde foi possível copiar o laudo necroscópico
relativo a cada caso. O conhecimento de toda essa
informação possibilitou ao Investigador, conhe-
cendo, em profundidade, cada caso, praticamente
reconstituir as Declarações de Óbitos correspon-
dentes, colocando nesse documento a nova infor-
mação ("opinião do investigador") e que se consi-
derou como a causa básica real da morte de cada
criança.

A metodologia adotada foi a seguinte:

Opinião do Investigador os óbitos tiveram suas
causas codificadas, com base em todas as infor-



mações adicionais possíveis. Os códigos foram da-
dos de acordo com a CID1- 9a Revisão, 1975, utili-
zando as regras de mortalidade da mesma (em
nível de quarto dígito), sendo que, para os objeti-
vos do presente trabalho, utilizaram-se os códigos
medidos somente em nível de terceiro dígito.

Fundação SEADE: dentre todas as Declarações
de Óbitos registradas no Município de São Paulo,
em 1985, para todas as idades (aproximadamente
60.000), foram retiradas aquelas referentes às 550
crianças menores de 15 anos e, de cada uma delas,
copiado o código dado à causa básica da morte por
essa Instituição. Esses dados correspondem às es-
tatísticas oficiais de São Paulo.

Instituto Médico Legal (IML): da ficha de en-
trada do corpo no IML, da qual constam as infor-
mações de identificação do corpo, do local onde o
mesmo se encontrava e da história do acidente que
levou à morte (em algumas vezes até mesmo acom-
panhado do Boletim de Ocorrência Policial — BO
— conforme já salientado), foi extraída a infor-
mação relativa à causa básica da morte. Esta foi
codificada, rigorosamente, de acordo com CID1 - 9a

Revisão, 1975.

Elaborou-se uma listagem — caso a caso — colo-
cando em três colunas os códigos atribuídos às cau-
sas básicas de óbitos, para cada caso, segundo as
informações de cada uma das fontes estudadas:
Opinão do Investigador — SEADE — IML.

Numa segunda etapa, elaborou-se uma tabela
de concordância (nível de terceiro dígito ou cate-
goria e nível de agrupamento da CID-9 - Classifi-
cação Suplementar de Causas Externas), visando
exatamente a estabelecer em que medida essas
fontes codificavam as mortes de igual maneira:
comparando as três fontes entre si e, em seguida,
duas a duas.

O pressuposto básico do qual se partiu foi o de
que o ganho de informação, com a metodologia
utilizada na pesquisa (maior do que a existente
nas outras fontes), permitiu uma melhor caracteri-
zação da causa básica da morte.

A primeira hipótese levantada foi a de que as
informações contidas no IML levariam a uma causa
básica muito próxima daquela encontrada pelo in-
vestigador. Por outro lado, havia também a supo-
sição de que, em pequeno número de casos, todas as
informações do IML eram passadas ao SEADE, via
Declaração de Óbito, ocasionando, dessa forma,
uma informação oficial menos precisa e detalha-
da.

Cabe ainda ressaltar que, com relação ao mate-
rial analisado:

- As Declarações de Óbitos de 1985, à época da co-
leta da informação, estavam ainda sendo manu-

seadas pelos funcionários do SEADE e essa causa
foi, talvez, a responsável pelo fato de não terem
sido localizadas 48 Declarações (8,73%) das
mortes das 550 crianças estudadas.

Em razão de os três casos pertinentes à catego-
ria "Outros tipos de morte" (casos de "trauma da
mãe afetando a criança") terem sido colocadas no
trabalho, com finalidade apenas de conhecer o
quadro epidemiológico total (apesar da dispo-
sição contrária da CID), foram os mesmos volunta-
riamente excluídos da tabela de comparação de
causas.

O material, portanto, com que se trabalhou,
nesta etapa, totalizou 499 casos de óbitos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 2 mostra os resultados obtidos quando
se compararam as causas básicas das três fontes es-
tudadas.

Essa Tabela mostra que a concordância entre as
três fontes, em nível de terceiro dígito, foi igual a
23,45% e, em nível de agrupamento, a 66,13%. A
opinião do investigador concordou com a do IML,
excluindo o SEADE, em 48,10%, e o SEADE e o
IML, independentemente da opinião do investiga-
dor, concordaram em 15,83% (quando se considerou
categoria) e em 8,62% (quando se considerou o
agrupamento da CID).

Por outro lado, a opinião do investigador foi co-
dificada diferentemente do IML e do SEADE em



12,02% e 5,61% quando o nível de comparação foi,
respectivamente, categoria e agrupamento.

Outro tipo de análise que pôde ser feita é a rela-
tiva à verificação da concordância das fontes, duas
a duas, independentemente da terceira (Tabela 3).

Os valores obtidos na Tabela 3, somados aos da
Tabela 2, comprovam as hipóteses levantadas, à
medida que evidenciam que:

- a opinião do investigador foi igual à causa da
morte mostrada pelo IML em, praticamente, 72%
(71,54%) quando a análise foi feita em nível de
terceiro dígito e passou a um valor de quase 85%,
quando os agrupamentos foram tomados como refe-
rência;

- a concordância baixou para 24,05% (em nível de
terceiro dígito) e 67,13% (em nível de agrupamen-
to) quando foi feita entre a opinião do investiga-
dor e o SEADE;

- a comparação IML/SEADE, sem levar em conta a
opinião do investigador, mostrou valores de
39,28% e 74,75% (respectivamente para categoria
e agrupamento), tornando clara a idéia inicial de
que a informação enviada à Instituição res-
ponsável pelas estatísticas oficiais é incompleta,
permitindo uma codificação da causa, muitas ve-
zes, somente nas categorias residuais. Isso é o que
se verifica, por exemplo, nos casos de "atro-
pelamento", onde o IML, ao preencher a Decla-
ração de Óbito, coloca somente a informação de que
se trata de "acidente de trânsito sem especifi-
cação" (categorias diferentes, mas pertencentes ao
mesmo agrupamento da CID1-9a Revisão). O mes-
mo fato ocorre com relação aos homicídios, para os
quais o IML, tendo capacidade para detalhar a in-
formação (fornecendo a modalidade ou meio pelo
qual o homicídio foi cometido), preenche a Decla-
ração somente com o termo genérico "Homicídio"
(codificação em categoria residual).

Esses casos ilustram o que já foi dito anterior-
mente de que o IML não fornece ao SEADE dados
completos sobre cada caso, nem este vai àquela Ins-
tituição em busca do detalhamento desejável. Esse
fato gera um acúmulo de casos nas categorias resi-
duais (em nível de terceiro dígito), mas as dife-
renças, entretanto, tendem a se minimizar quando
se trabalha em nível de agrupamento.

Problemas como esse, todavia, não ocorrem so-
mente em São Paulo. Acredita-se, mesmo, que em
outras áreas do Brasil a situação seja mais grave.
Peixoto14,1987, elaborou estudo para o Estado de
Santa Catarina pelo qual mostrou, como e em que
medida, as informações sobre os óbitos por causas
externas que chegam à Secretaria da Saúde da-
quele Estado podem ser melhoradas, quantitativa
e qualitativamente, somente com a utilização de
metodologia que se vale das informações forneci-
das pela Imprensa (consulta diária a todos os jor-
nais e formação de arquivo relativo a pessoas que
foram vítimas de acidentes e violências, cujas in-
formações são, posteriormente, comparadas às De-
clarações de Óbitos, completando-as, quando ne-
cessário).

Para São Paulo, a situação se apresenta, tal-
vez, menos trabalhosa e de mais fácil solução, vis-
to que, conforme já salientado, o IML dispõe da in-
formação. O caminho que se vislumbra como o mais
simples, mas talvez o mais demorado — pois vai
requerer uma fase não pequena de motivação e trei-
namento de pessoal — é aquele através do qual o
IML comece a preencher as Declarações de Óbito
dentro das normas e padrões desejados. A outra
vertente, que poderia ter início, até imediato, se-
ria a representada por uma busca ativa da infor-
mação no IML pelo SEADE: à medida que as De-
clarações de Óbitos chegassem ao SEADE,
procedentes dos Cartórios, seriam selecionadas
aquelas relativas a causas externas, competindo a
essa Instituição ir ao IML, onde procuraria comple-
tar os itens não preenchidos, bem como complemen-
tar os atestados com todo tipo de informação que
não tivesse ali sido transcrita.

Do ponto de vista da prevenção de acidentes,
principalmente em crianças, é necessário conhecer
as causas no seu maior detalhe, como no citado caso
dos atropelamentos, a fim de que os programas de
prevenção possam ser mais bem dirigidos e, por-
tanto, mais eficazes. Esses programas devem estar
baseados em dados epidemiológicos que estejam o
mais próximo possível do quadro real da região.
(Mello Jorge,8,9,101979,1982,1988).

Ao descrever este trabalho foram citados exem-
plos que ilustram as mudanças referidas, inclusive
algumas em nível de capítulo. A Tabela 4 condensa
alguns casos que mostram essas situações (codifi-
cações feitas segundo a opinião do investigador e
diferenças entre as informações do IML e do
SEADE).



Puderam ser verificados ainda alguns outros
tipos de problemas, tais como:

- dos 499 casos examinados, houve 86 (17,23%) em
que a codificação dada pelo SEADE foi a corres-
pondente a "acidentes não especificados" (E-928.9
da CID-9); na opinião do investigador estiveram
nesse grupo somente 0,55% das mortes;

- em 11 casos (2,20%) as Declarações tiveram a
causa básica da morte codificada com 789.9, cate-
goria que se refere simplesmente ao "encontrado
morto . Na realidade, o SEADE parece não se ter
dado conta de que se tratava de uma causa externa
e não natural e que a codificação deveria ser dada
de acordo com Classificação Suplementar de
Causas Externas (código E), visto que o caso fora
necropsiado no IML;

- na maioria dos casos em que havia menção,
simplesmente, a "Queimaduras" na Declaração de
Óbito, as causas básicas foram consideradas como

decorrentes de "acidentes causados por fogo e cha-
mas" quando, na realidade, muitas vezes eram con-
seqüentes a "acidentes causados por substância
quente";

- algumas vezes em que o IML — tentando esclare-
cer a modalidade, por exemplo, do acidente de
transporte ocorrido, anotava "atropelamento por
trem", os casos eram simplesmente considerados
como decorrentes de "atropelamento";

- houve mais de um caso codificado oficialmente
como "broncopneumonia", quando, na verdade, ha-
via, ao menos no IML, menção à causa externa de
morte;

- pelas estatísticas oficiais não se verificou
nenhum caso rotulado como "síndrome da criança
espancada e outras formas de maus tratos" (E-967)
sendo que, segundo a opinião do investigador, 11
casos fizeram parte dessa categoria.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo dos 499 óbitos por causas externas em
menores de 15 anos residentes no Município de São
Paulo, cujas Declarações de Óbitos puderam ser
localizadas na Fundação SEADE, permitiu con-
cluir, com relação à causa básica da morte; que:

lo) a informação existente no IML esteve bas-
tante próxima da opinião do investigador
(71,54%), quando se considerou o nível de catego-
ria, chegando a 84,77%, quando se trabalhou em
nível de agrupamento;

2o) as estatísticas oficiais (SEADE), medidas
em relação à opinião do investigador, também são
mais fidedignas quando analisadas em nível de
agrupamento do que de categoria (respectivamente
67,13% e 24,05% de concordância);

3o) a comparação entre IML e SEADE, em nível
de terceiro dígito, só mostra 40% de concordância.
Esse valor elevou-se a quase 75% quando as mortes
foram analisadas segundo os agrupamentos da
CID-9.

Os valores apresentados comprovam as hipó-
teses formuladas de que o IML, embora possua um
arquivo com informações bem detalhadas a respei-
to de cada morte, não as transfere ao SEADE, via
Declaração de Óbito. Essa Instituição, por sua vez,
parece não ter mostrado interesse em procurar o
IML para tentar corrigir a falta.

Os aspectos levantados e discutidos mostram
que, com relação às causas externas de morte — ao
menos na população examinada de menores de 15
anos —, as estatísticas oficiais deixam a desejar.
Imaginando que o mesmo fato aconteça relativa-
mente aos óbitos de pessoas de 15 anos e mais, con-
clui-se que a situação é precária e está a exigir
ações urgentes, no sentido de revertê-la, a fim de
que os dados possam ser melhor e efetivamente uti-
lizados em programas específicos para a prevenção
de mortes por acidentes e violência, entre nós.

Os dados permitem concluir que a situação se
apresenta como um grave problema de informação
para a saúde, problema esse que está a exigir ações
imediatas para a sua solução. Na realidade, al-
meja-se que a informação oficial deva permitir
atender a esse requisito, para não se ter que, a cada
momento, despender quantias não desprezíveis de
tempo e dinheiro, na realização de pesquisas de
campo.

Os institutos de medicina legal (IMLs) do país
devem possuir, para cada caso ali necropsiado,
uma cópia do Boletim de Ocorrência Policial —
BO — passado pela Delegacia de Polícia que
atendeu ao evento; quando isso não ocorrer, deve
existir, ao menos, um documento oficial (por exem-
plo, telex) da Delegacia, quando da solicitação de
carro para a remoção do corpo para aquela Insti-
tuição. O médico que realiza a necropsia, ao elabo-
rar o seu laudo, deve colocar como causa terminal a
natureza da lesão que levou à morte, não deixando,
entretanto, de fazer menção ao tipo de acidente ou
violência (constante dos documentos citados) que
originou as lesões que levaram à morte.

Em face desses problemas, sugere-se empenho
dos órgãos de saúde junto aos IMLs no sentido de
que os legistas, não só sejam orientados sobre a im-
portância de Declaração de Óbito — com a infor-
mação completa sobre cada caso (por exemplo, po-
litraumatismo conseqüente a atropelamento por
trem; traumatismo crânio-encefálico conseqüente a
suicidio por arma de fogo), mas sejam informados
de que, para que não venham a ter envolvimentos
futuros com autoridades policiais ou judiciais, ano-
tem na Declaração de Óbito a fonte de onde tira-
ram o dado ali transcrito (número do Boletim de
Ocorrência e da Delegacia de Polícia que o emitiu,
ou da requisição (ou telex) que chegou da Delega-
cia ao IML).

Somente dessa maneira será possível a ob-
tenção de dados mais precisos quanto às causas ex-
ternas, a fim de que, com melhores estatísticas ofi-
ciais, efetivos programas de prevenção dessas
mortes venham a ser realizados.
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ABSTRACT: A study was carried out on the basis of research data of the deaths due to all kinds of
accidents and violence of 550 children of less than 15 years of age, resident in the municipality of S. Pau-
lo, State of S. Paulo, Brazil, which occurred during 1985. The project sought to correlate the existing data
of the files of the Institute of Legal Medicine (IML) with those of SEADE Foundation (official statistics)
and then compare them with the investigator opinion (this latter based on all the additional informa-
tion available) with a view to: analysing the reliability of the official statistics concerning the main
cause of death; and discovering the possible deficiency in the transcription of the IML information to the
SEADE Foundation in relation to the same cause. The results are as follows: existing IML information
stands quite dose to the interviewer's opinion (71.54%) when working at the level of the categories of
the International Classification of Diseases (ICD-9), reaching 84.77% of agreement when grouping level
is considered; in relation to the interviewer's opinion, official statistics proved to be more reliable when
analysed at the grouping level than that at the 3rd digit (67.13% and 24.05%, respectively); comparison
between IML and SEADE Foundation data shows only 40% of agreement concerning the ICD-9 categories,
reaching 75% when grouping data are analysed. These figures corroborate the proposed hypothesis that
the IML, though having files with highly-detailed information, does not transfer them to the SEADE
Foundation, thus diminishing the reliability of the official statistics when the details of each cause of
death are considered. Better liaison between the two institutions is suggested with a view to achieving
statistics of better quality with regard to death from external causes.

KEYWORDS: Cause of death. Accidents. Violence. Vital registration.
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